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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
          MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI Nº 078/2023
Dispõe sobre a regularização de construções clandestinas e irregulares, em desacordo com a Legislação pertinente, no território do Município de Teutônia e dá outras providências.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regularizar, de forma permanente, as edificações executadas clandestina ou irregularmente, em concordância com a Lei nº 4.276, de 1º de setembro de 2014 e suas alterações, que instituiu o Código de Edificações, mediante expediente específico, taxas e contrapartida financeira, que apresentem condições mínimas de:

a) segurança de uso;

b) estabilidade;

c) higiene;

d) habitabilidade

§1° - Para efeitos desta Lei, considera-se:

I – construção irregular: aquela cuja licença foi expedida pelo Município, porém, executada total ou parcialmente em desacordo com o projeto aprovado;

II – construção clandestina: aquela executada sem prévia autorização do Município, ou seja, sem projetos aprovados e sem a correspondente licença;

§2° - O executivo Municipal poderá exigir obras de adequação para garantir as condições mínimas referidas, bem como, obras de acessibilidade, conforme normas pertinentes.

§3° - Os processos de regularização deverão ser protocolados na Prefeitura.

Art. 2º São regularizáveis as seguintes construções, desde que situadas em logradouros públicos oficializados pelo Município ou em condomínios por unidades autônomas:

I – as construções destinadas a residências unifamiliares, bem como os aumentos e reformas nelas executadas;

II – os prédios de habitação coletiva, bem como os aumentos e reformas neles executados;
III – as construções destinadas a atividades não residenciais, ou mistas, bem como os aumentos e reformas nelas executadas, observado o zoneamento de uso estabelecido pela Lei Municipal nº 2.585, de 10 de Novembro de 2006, que instituiu o Plano Diretor Participativo.
§1° - Para efeitos desta Lei, consideram-se logradouros públicos oficializados pelo Município, aqueles que se originaram de regularização fundiária, de parcelamento do solo e vias consolidadas, observado o disposto na Lei Municipal n° 3.929 de 08 de abril de 2013, que institui o Parcelamento do Solo Urbano.

§2° - Para efeitos desta Lei, consideram-se condomínios por unidades autônomas aqueles constituídos na forma do artigo 8º da Lei Federal n.º 4.591, de 16 de dezembro de 1964.

Art. 3° Não serão passíveis de regularização as construções quando localizadas sobre os alinhamentos nas margens das rodovias Estaduais e Federais e ferrovias, bem como em suas faixas non aedificandi adjacentes, conforme instituído no artigo 4° da Lei Federal n° 6.766 de 19 de dezembro de 1979 e alterações posteriores, além da lei municipal nº 5.751, de 24 de março de 2022.
Parágrafo único. Em edificações consolidadas que estejam nas situações em que existam aberturas e vãos a menos de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) da divisa e a menos de 0,75m (setenta e cinco centímetros) perpendicularmente a divisa, o(s) proprietário(s) deverá(ão) apresentar documento autorizativo assinado pelos confrontantes do imóvel a ser regularizado no qual os confrontantes dão ciência e abdicam de seus direitos previstos nas disposições dos Art. 1301, § 1º e Art. 1302 do Código Civil Nacional, e o disposto no parágrafo único do Art. 82 do Código de Edificações do Município de Teutônia.
Art. 4° Quando se tratar de acréscimo em área construída, alteração das fachadas ou outras que interfiram em qualquer parte comum de edificação coletiva, multifamiliar ou mista, de prestação de serviços ou comercial, será obrigatória apresentação de anuência do condomínio.

CAPÍTULO II

DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA

Art. 5º Os interessados em regularizar as construções e edificações conforme os parâmetros desta Lei deverão recolher previamente a taxa de análise do projeto de regularização de imóvel construído.

§1° - Para a regularização de construção e edificação estabelecida por esta Lei, o recolhimento da taxa será de 0,2 (zero vírgula dois) UPF por m² a ser regularizado.

§2° - O pagamento prévio da taxa de análise do projeto de regularização de imóvel construído não garante o direito à aprovação do projeto, tampouco será o mesmo ressarcido em caso de indeferimento.

Art. 6º Nas edificações irregulares que obedecem aos índices urbanísticos estabelecidos pela Lei Municipal nº 2.585, de 10 de novembro de 2016, que instituiu o Plano Diretor Participativo, o valor da contrapartida financeira a ser paga será o somatório da taxa de análise estabelecida no artigo 5° com as taxas estabelecidas para os procedimentos de aprovação do projeto, licenciamento para construção e Carta de Regularização de Edificação, incidindo sobre a área objeto de regularização.

Art. 7º Nas edificações irregulares que não obedecem aos índices urbanísticos estabelecidos pela Lei Municipal nº 2.582, de 10 de novembro de 2006 e alterações, que instituiu o Plano Diretor Participativo e alterações, o valor da contrapartida financeira a ser paga para analise e deferimento do processo será o estabelecido no artigo 6º para a área que obedece aos índices e será acrescido:

I- Nas edificações ou ampliações residenciais unifamiliares, de:

a) 3,0 (três vírgula zero) UPF’s por m² sobre a área que excede os índices em até 50m²;

b) 5,0 (cinco vírgula zero) UPF’s por m² sobre a área que excede os índices em mais de 50m² e até 100m²;

c) 7,0 (sete vírgula zero) UPF’s por m² sobre a área que excede os índices em mais de 100m².

II- Nas edificações ou ampliações residenciais multifamiliares, edificações de uso, misto, comercial e industrial, de:

a) 10,0 (dez vírgula zero) UPF’s por m² sobre a área que excede os índices até 50m²;  

b) 15,0 (quinze vírgula zero) UPF’s por m² sobre a área que excede em mais de 50m²;

Art. 8º Nas edificações irregulares, que se encontram atingidas por recuo de ajardinamento estabelecido pela Lei Municipal nº 2.582, de 10 de novembro de 2006, que instituiu o Plano Diretor Participativo e alterações, o valor da contrapartida financeira a ser pago no deferimento do processo, será de:

I – para edificações unifamiliares: a medida da superfície (em metros quadrados) atingida pelo recuo, multiplicada por 10 (dez) UPFs;

II – para as demais edificações: de uso multifamiliar, comercial, industrial  e misto: a medida da superfície (em metros quadrados) atingida pelo recuo, multiplicada por 25 (vinte e cinco) UPFs.

Parágrafo único. Não é permitida a regularização de edificações sobre os recuos de ajardinamento (alinhamento) em lotes lindeiros às rodovias estaduais e federais. 

Art. 9º Nas edificações irregulares, que não apresentem o número de vagas de estacionamento mínimo estabelecido pela Lei Municipal nº 4.276, de 1° de setembro de 2014, que instituiu o Código de Edificações e alterações, o valor da contrapartida financeira a ser pago no deferimento do processo, corresponderá ao número de vagas necessárias para completar a quantidade prevista nos Art. 96 e Art. 97 da Lei Municipal n°4.276, de 1° de setembro de 2014, multiplicada por 25 (vinte e cinco) UPFs.

Art. 10 Nas edificações irregulares, que apresentem marquises com projeção sobre o passeio público, comprovadas a construção até 31 de dezembro de 2012, serão passiveis de regularização desde que atendam as seguintes condições:

I - possuam balanço de no máximo 1m de comprimento;

II - possuir um vão livre de no mínimo 2,80m de altura em relação ao passeio;

III - ocupar no máximo 2/3 da projeção do passeio;

IV - apresentar anuência da concessionária de energia;

V - em esquinas:  respeitar a distância de no mínimo 1m de ambos os lados, a partir do meio fio;

VI - apresentar laudo de segurança estrutural e responsabilidade quanto a danos com anuência do proprietário do imóvel;

§1º O valor da contrapartida financeira a ser pago no deferimento do processo será a área de projeção multiplicada por 25 (vinte e cinco) UPFs. 
§2º Essa taxa não isenta o pagamento da taxa do artigo 8º.

Parágrafo único. Para marquises que constituam continuidade de marquises existentes e anteriormente aprovadas desde que construídas em data anterior ao caput deste artigo, poderá ser permitida a ocupação 2/3 da projeção do passeio, desde que não posicionada em esquina e nem sobre a projeção da via.

Art. 11 As contrapartidas financeiras acima descritas, deverão ser somadas quando a situação apresentada, objeto da regularização, incidir sobre mais de uma das alternativas previstas pelos Arts. 7, 8, 9 e 10.

Parágrafo único. Na hipótese de o projeto de regularização estiver em desacordo com a construção irregular caberá:

I - ao proprietário: pagamento de taxa adicional de 50 (cinquenta) UPFs;

II - ao responsável técnico pelo projeto, será cobrada taxa de 100 (cem) UPFs cujo pagamento será condicionante para a aprovação de novos projetos a serem por ele encaminhados;

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12 No ato da aprovação do projeto de regularização de construção/edificação de que trata esta Lei, deverá constar expressamente: “Esse projeto foi aprovado em conformidade com a Lei Municipal n°     , de       de
de 20_____”de acordo com a lei vigente.

Art. 13 A taxa de análise do projeto de regularização de imóvel construído, prevista no Artigo 5° desta Lei, será cobrada no ato da apresentação do projeto de regularização, conforme assim definido:

I – A guia para pagamento da taxa de análise será emitida pela Secretaria Municipal da Fazenda no ato da solicitação do requerente;

II – Os projetos protocolados deverão anexar o comprovante de pagamento da referida taxa.

Art. 14 Os parâmetros para cobrança das taxas estabelecidas para os procedimentos de analise, aprovação do projeto de regularização, licenciamento para construção e Carta de Regularização de Edificação, serão os mesmos definidos para a aprovação de projetos de obras regulares.

Art. 15 Os parâmetros para cobrança das taxas estabelecidas para os procedimentos de aprovação do projeto de regularização, licenciamento para construção e Carta de Habite-se, serão os mesmos definidos para a aprovação de projetos de obras regulares.

Art. 16 O pagamento das multas previstas nesta Lei poderá ser parcelado em até 5(cinco) prestações mensais e consecutivas, a requerimento da parte interessada.

I - Na hipótese deste artigo, a regularização da obra e emissão da Carta de Habite-se somente se efetivará após a integralização do pagamento da multa. 

II - Em caso de não recolhimento da multa no prazo de 12 meses contados a partir da aprovação do projeto, o projeto será indeferido, sem isenção do pagamento da multa, além da atualização cadastral do IPTU.
III – nos casos de recolhimento da multa posterior ao indeferimento, o mesmo projeto poderá ser reencaminhado mediante recolhimento de nova taxa de análise com acréscimo de 20% da mesma. 

Parágrafo único – Serão enquadrados neste artigo os projetos aprovados pelas leis 5.700, 5.230 e 4.891 e seus respectivos decretos, onde não se efetuou o pagamento das multas.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, especialmente no que se refere aos procedimentos administrativos e documentos indispensáveis para a regularização das construções, definindo os documentos indispensáveis para a regularização de obra clandestina ou irregular, que deverão ser apresentados pelos interessados.
Art. 18 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Teutônia, 09 de junho de 2023.

Celso Aloísio Forneck

Prefeito Municipal

ANEXO I
AUTORIZAÇÃO

Eu,......., brasileiro(a), portador do CPF nº....., residente e domiciliado à ......, Bairro......, nesta cidade de Teutônia/RS, proprietário do lote nº...... da quadra nº....., autorizo o Sr......., brasileiro(a), portador do CPF nº....., residente e domiciliado nesta cidade de Teutônia/RS, a manter a(s) abertura(s) a menos de 1,50 metros da divisa com minha propriedade, de que tenho pleno conhecimento e concordo com o disposto no Art. 1301, § 1º e Art. 1302 do Código Civil Nacional (descrito abaixo), e o disposto no Art. 82 do Código de Edificações do Município de Teutônia, ciente que, na probabilidade de vir a construir qualquer tipo de edificação no referido lote de minha propriedade, deverei obedecer aos recuos determinados pela Prefeitura Municipal, ou seja, manter a distância de 1,50 metros da divisa, mais o tanto que se fizer necessário para obedecer o disposto na legislação em vigor.

Art. 1.301. É defeso abrir janelas, ou fazer eirado, terraço ou varanda, a menos de metro e meio do terreno vizinho.

Art. 1.302. O proprietário pode, no lapso de ano e dia após a conclusão da obra, exigir que se desfaça janela, sacada, terraço ou goteira sobre o seu prédio; escoado o prazo, não poderá, por sua vez, edificar sem atender ao disposto no artigo antecedente, nem impedir, ou dificultar, o escoamento das águas da goteira, com prejuízo para o prédio vizinho.
Art. 82 – (Código de Edificações) – Sempre que a área for aberta será exigido afastamento mínimo de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros) da divisa do lote.
Parágrafo único. Não serão permitidas quaisquer tipos de esquadrias ou vãos abertos a menos de 1,50m da divisa. Em paredes perpendiculares à divisa, deve ser respeitado afastamento de 75 cm. Caso esses afastamentos não sejam possíveis, será permitida a execução de uma gola de 75 cm de comprimento, com altura equivalente ao pé-direito da referida parede.
 
Teutônia, de               de            .
PROJETO DE LEI Nº 078/2023

MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras,

Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminho à apreciação e deliberação de Vossas Excelências a presente proposição, cujo objeto é a regularização de construções clandestinas e irregulares, em desacordo com a Legislação pertinente, no território do Município de Teutônia, mediante o recolhimento de taxas e multas.
Na expectativa da aprovação, subscrevo-me.

Celso Aloísio Forneck

Prefeito Municipal
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